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EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO,
EMINENTE RELATOR:

 
Trata-se de recurso eleitoral interposto por Valdenir 

José dos Santos (ff. 71/82) almejando reformar a sentença proferida 
pelo Juízo da 43ª Zona Eleitoral (ff. 57/62), que julgou procedente 
representação eleitoral proposta pelo Partido dos Trabalhadores – PT 
de  Nova  ubiratã,  por  entender  caracterizada  propaganda  eleitoral 
extemporânea.

De acordo com a exordial o recorrido teria divulgado uma 
entrevista  no  jornal  impresso  intitulado  “Jornal  da  MASSA!” com 
conteúdo alusivo a sua campanha eleitoral ao cargo de prefeito do 
município de Nova Ubiratã/MT.

Em  suas  razões  recursais, sustenta  preliminarmente 
cerceamento de defesa, alegando que o magistrado  a quo ignorou o 
requerimento de oitiva de testemunha descrita na defesa, julgando 
antecipadamente a lide.

No  mérito,  alega  que  a  publicação  objurgada  não 
constituiu  propaganda  eleitoral,  sendo  tão  somente  resposta  às 
acusações feitas à sua pessoa em outros meios de comunicação. Aponta 
que a matéria teve caráter meramente informativo, não apresentando 
exaltações  à  sua  figura  como  pré-candidato  ou  pedido  de  votos. 
Conclui pleiteando pela anulação da sentença a fim de que retornem os 
autos à origem e seja ouvida a testemunha por ele arrolada.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Partido  dos 
Trabalhadores às ff. 86/91.
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Relatório sucinto. 

I – DA PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA

Descabida a preliminar aventada. A alegação de que a 
matéria  impressa  difere  da  entrevista  concedida  é  risível.  Se  o 
jornal  publicou  conteúdo  totalmente  diverso  daquele  originalmente 
informado,  e  esse  conteúdo,  de  alguma  forma  conferiu  ares  de 
propaganda eleitoral ao entrevistado, era dever desse requerer em 
Juízo a garantia a não distribuição do jornal a fim de precaver-se de 
representações  eleitorais  como  esta.  Todavia,  não  há  nos  autos 
qualquer informação que garanta isso. Sequer se deu ao trabalho de 
juntar um esboço da suposta entrevista original. 

De acordo com o exemplar que acompanha a inicial, o 
jornal  data  de  10  a  20  de  maio  de  2012,  sendo  a  representação 
proposta no dia 15 de maio de 2012, tempo mais que suficiente para 
que o recorrente tomasse conhecimento da matéria divulgada e, caso 
divergisse  da  entrevista  original,  buscado  as  formas  legais  de 
suspender  a  distribuição.  Novamente,  não  há  nada  nos  autos  que 
assegure a ocorrência desse fato.

Ora,  o  ônus  probatório  impeditivo,  modificativo  ou 
extintivo do direito suscitado na inicial é do requerido, devendo 
apresentar suas provas no momento de sua defesa.

Com efeito, o julgamento antecipado da lide é atitude 
perfeitamente regular do magistrado quando este reconhecer que os 
pleitos são desnecessários ou inócuos:

“RECURSO  ELEITORAL.  INEXISTÊNCIA  DE  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA DE INÉPCIA DA INICIAL.  JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. REPRESENTAÇÃO. ENTREVISTA. PROGRAMA 
DE RÁDIO. ATUAÇÃO PARLAMENTAR. VEREADOR. EXERCÍCIO DO 
MANDATO. FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE DO PODER EXECUTIVO. 
DENÚNCIAS. LICITUDE. PROPAGANDA ELEITORAL EXTEMPORÂNEA. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO.

1. Não há que se falar em cerceamento de direito de   
defesa quando o magistrado rechaça requerimentos que se 
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mostrem desnecessários, inúteis ou protelatórios, como a 
oitiva de testemunhas ou mesmo a acareação de pessoas, 
vez  que  a  degravação  do  conteúdo  da  entrevista  é 
bastante  para  se  verificar  a  ocorrência  ou  não  de 
propaganda  eleitoral  antecipada,  cujo  julgamento 
antecipado é de rigor.” - grifo próprio (TRE/AL, RE nº 
151,  Delmiro  Gouveia/AL,  Relator  Dra.  ANA  FLORINDA 
MENDONÇA DA SILVA DANTAS, publicado em 29/08/2008) 

Desse  modo,  o  princípio  da  ampla  defesa  e  do 
contraditório, desdobramentos do princípio do Devido Processo Legal, 
foram devidamente respeitado, não havendo falar em cerceamento de 
defesa.

I – DO MÉRITO DA DECISÃO ATACADA

No mérito, os argumentos recursais não devem prosperar. 
Oportuno relembrar que qualquer método de difusão de idéias realizado 
fora do período permitido por lei, que busque informar aos eleitores 
acerca  de  determinada  candidatura,  assim  como sugestionar  sua 
escolha, pode  ser  caracterizado  como  propaganda  eleitoral 
extemporânea.

Saliente-se,  ainda,  que  para  a  caracterização  da 
propaganda  eleitoral  extemporânea  não  se  faz  imprescindível  a 
solicitação de voto ou menção expressa a cargo pleiteado, número e 
partido político. Basta que se crie na mente do eleitor, ainda que de 
forma dissimulada, uma vinculação à pessoa do candidato.

No  presente  caso  concreto,  queda  patente  que  as 
inserções no jornal “Jornal da MASSA!” evidenciaram nítida conotação 
eleitoreira. 

Nas matérias divulgadas, resta evidente a propagação da 
pré-candidatura de Valdenir José dos Santos, com a clara intenção de 
dar ciência ao eleitorado não só da pré-candidatura, mas também de 
que estaria “preparado para governar Nova Ubiratã” (matéria de capa 
do jornal).
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A intenção eleitoreira é percebida claramente, desde a 
chamada de manchete na capa do jornal, “Diante de muitas injúrias por 
parte da oposição, Valdenir tem o povo ao seu lado”, passando por 
outros trechos em seu interior, como:

“O atual prefeito tenta me derrubar há muito tempo. Há 
32 anos moro em Nova Ubiratã, cresci aqui e  me sinto 
preparado para fazer as mudanças necessárias em nossa 
cidade”
Prosseguindo,  o  jornal  exalta  os  supostos  serviços 

prestados pelo recorrente à cidade:

“Como Valdenir, que tem diversos serviços prestados à 
sociedade,  aparece  na  frente  quando  o  assunto  é  a 
disputa pela Prefeitura de Nova Ubiratã, a oposição ao 
seu  nome  não  parece  se  conformar  com  a  situação 
enfrentada.”

Não  resta  dúvidas  de  que  as  matérias  veiculadas  no 
jornal “Jornal da MASSA!” dissociaram-se totalmente das finalidades 
da mera informação jornalística, voltando-se à promoção pessoal e à 
viabilização eleitoral da pré-candidatura do recorrente.

Resta  patente  o  caráter  propagandístico  das  matérias 
divulgadas  que,  de  forma  dissimulada  e  antecipada,  pretenderam 
incutir nos eleitores a figura do pré-candidato, bem como ressaltar 
ações  políticas  pretéritas,  com  o  objetivo  de  demonstrar  suas 
pretensas aptidões como gestor público.

A respeito, o egrégio TSE, em recente julgado, assentou 
que:

“Nos termos da jurisprudência da Corte, deve ser 
entendida  como  propaganda  eleitoral  antecipada 
qualquer  manifestação  que,  previamente  aos  três 
meses  anteriores  ao  pleito  e  fora  das  exceções 
previstas no artigo 36-A da Lei nº 9.504/97, leve 
ao  conhecimento  geral,  ainda  que  de  forma 
dissimulada,  a  candidatura,  mesmo  que  somente 
postulada, a  ação  política  que  se  pretende 
desenvolver ou as razões que levem a inferir que o 
beneficiário  seja  o  mais  apto  para  a  função 
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pública.”  (TSE, R-Rp nº 1406, Brasília/DF, Relator 
Min. Joelson Costa Dias, publicado em 10/05/2010).

Impende destacar, ademais, que o pedido de voto não é 
requisito  essencial  para  a  configuração  da  propaganda  eleitoral 
extemporânea, desde que haja alusão a alguma circunstância associada 
à futura eleição, como verificado na hipótese dos autos. 

A  jurisprudência  dos  Tribunais,  a  propósito,  é  no 
sentido de que peculiaridades fáticas do caso concreto podem levar à 
conclusão de estar caracterizada a propaganda eleitoral antecipada, 
ainda  que  ausentes  o  pedido  expresso  de  votos  e  a  menção  à 
candidatura. Precedentes: Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 
nº  10203,  Relator  Ministro  Arnaldo  Versiani,  Diário  da  Justiça 
Eletrônico de 10 de maio de 2010, e Agravo Regimental no Agravo de 
Instrumento  nº  10629,  Relatora  Ministra  Cármen  Lúcia,  Diário  da 
Justiça Eletrônico de 15 de outubro de 2010.

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO  manifesta-se pelo 
DESPROVIMENTO dos recursos.

Cuiabá/MT, 7 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL 
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